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Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas asrè
disposições em contrário.• disposições em contrário.
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Modifica o Inciso I do Artigo 43 da Lei
14.223 de 26 de setembro de 2006 e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

"1,	
Art. 1° — O inciso I do artigo 43 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006,
passa a vigorar com a seguinte redação:

.1 — primeira multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por anúncio irregular;

,e

Art. 2° - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60,,,
(sessenta) dias contados da data de sua publicação.

,T
Art. 30 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de.
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. trt

•(st:
Sala das Sessões,

g-e(-4A,t4ot, 424
ELISEU GABRIEL
Vereador — PSB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
Vereador Eliseu Gabriel - P

•

JUSTIFICATIVA

O valor de multa constante do artigo 43 da lei em apreço, atualmente de R$ 10.000,00
(dez mil reais) é implacável e totalmente impraticável, sobremaneira por que fere o
princípio da isonomia, tratando a todos como grandes, capazes de suportar tamanho
desfalque financeiro.

Vale lembrar que a administração pública,_e\m seu poder de fiscalizar, entre outras
atribuições visa, criar normas e aplicaa-í-*1 -s - o Ia aqueles que a desrespeitam.

Ao aplicar multas, a municipalidade deve ter em mente a punição como meio de evitar
a continuidade do ilícito e não de arrecadação, de auferir lucros conforme se denota
do avultante valor que se pretende impingir ao já tão penalizado empresário.

Por todo o exposto, espero contar com o apoio de meus nobres pares na aprovação
desse Projeto de Lei.

Sala das Sessões,

ark..L)
ELISEU GABRIEL
Vereador - PSB

e
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LEI N• 14.223,0€ 26 DE SETEMBRO DE 2006
—

(Projeto de Lei e 379/06, do Executivo,
aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a ordenação dos ele-
mentos que compõem a paisagem ur-
bana do Munidpio de São Paulo.

GILBERTO KASSAIL Prefeito do Munidpio de São Paulo, no uso
das atnbuições que Rw são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 26 de setembro de 2006, de-.	 .	 . .

V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implan-
tação dos elementos componentes da paisagem abana e a
correspondente vekutação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as
diversas intervenções na paisagem urbana.
Art. C. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabele-
cidas as seguintes deriniçõem
I - ~o: qualquer vektdo de comunicação visual presente
na paisagem visível do logradouro pudico, composto de área
dê exposição e estrutura, podendo ser.
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no
próprio local da atividade, os estabelecimentos dou pressio-
nais que dele fazem uso;
b) ~o publicitáricc aquele destinado a veiadaçáo de publi-
cidade. Instalado fora do local onde se exerce a atividade;
c) anuncio esPedat aquele que possui características esped-
ficas, com finalidade =oral eleitoral, educativa ou imobi-
liária, nos temos do disposto no art 19 desta let

- área de exposição do anúncio: a área que cempõe cada
face da mensagem do anúncio, devendo, caso haja dificuldade
de determinação da superficie de exposição, ser considerada a
área do menor quadriátem regular que contenha o anúncio;
IN - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente
entre a edificação e qualquer divisa do imóvel que a contém;

- área total do ~x a sorna das áreas de todas as super-
fícies de exposição do anúncio, expressa em metros qua-

.	 .

crétou e eu promulgo a seguinte let	 •	 •

cApfruto
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1*. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que
compõem a paisagem urbana, visíveis a partir de logradouro
púbico no território do Munidpio de São Paulo.
Art. r. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem
urbana o espaço aéreo e a superficie-externa de qualquer ele-
mento natural ou construído, tais como agua, fauna, flora,
construções, erlificios, anteparos, superficies aparentes de
equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de vekulos
automotores. anúncios de qualquer natureza elementos de si-
nalização urbana, equipamentos de infonnação e conxiclidade
pública e logradouros públicos, viskeis por qualquer obser-
vador sitiado em áreas denso comum do povo.
Art. r. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do
Munidpio de São Paulo o atendimento ao interesse público em
consonância com os direitos fundamentais da pessoa humana
e as necessidades de Conforto ambiental, com a melhoria da
qualidade de vida urbana, assegurando,. dentre outms os se-
guintew
I - o bem-estar estético. cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de
veiados e pedistreg	 •
V - a percepção e a compreensão dos elementos referendais
da paisagem;
VI -a preservação da memória culturk
VII - a preservação e a visualização das características pecu-
liares dos logradouros e das fachadas
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais to-
mados em seu conjunto e em sias peculiaridades ambientais
natirag	 .	 .
IX - o fácil-acesso e utilização das funções e serviços de inte-
resse coletivo nasvias e logradourog	 "	 •
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais
como bombeiros, ambulâncias e polida
XI - o equilibrio de interesses dos crnersos agentes atuantes na
cidade para. a promoção da melhoria da paisagem do Muni-
dPia
Art. 4'. Constituem rliretibes a serem observadas na colocação
dos elementos que complem a paisagem urbana •
I - o livre acesso de pessoas e bens a infra-estrutura urbana
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas
a não confundir motoristas na condução de velados e garantir
a Nem e segura locomoção de pedestres
IU - o combate à poluição visual, bem como a degradação am-
biental; '
IV - a proteção, preservação e recuperação do património ad-
turaL histórico. a~co. Paisagístico, de consagração popular,
bem como do meio ambiente natural ou constneido da cidadg
V - a compatiulização das modalidades de anúncios com os lo-
cais onde possam ser veiorados, nos termos desta ke	 .
VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, mo-
derno, planejado e permanente
Art. 5•. As estratégias para a implantação da política da pai-
sagem urbana são as seguintes
I - a elaboração de normas e programas específicos para os
destintos setores da Cidade, considerando adversidade da pai-
sagem nas várias regiões que a compiksrx
II - o disdprinamento dos elementos presentes nas áreas pú-
blicas, considerando as normas de ocupação das áreas pri-
vadas e a•volumetria das edificações que, no conjunto, são for-
madoras da paisagem urbana;
Iii - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comuni-
cação institudonaL informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parametrOs de dimensões, posicionamento,
quantidade e interferènda mais adequados' â sinalização de
transito, aos elementos construidos e à vegetação, conside-
rando a capacidade de suporte da região;

tbadoç	 '	 •	 "-.	 _

V - bem de USO comurrc aquele desfitado à utilização do povo;
tais como as áreas verdes e institucionais, as vias e logra-
douros públicos, e outros
VI - bem de valor cultor* aquele de Interesse paisagístico, cul-
tural. turístico, arquitetõnico, ambientai ou de =sagração po-
pular, público ou privado, composto pelas áreas, edificações,
monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, ceias áreas envottóriag
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano
passivel de uso e fruição pela potrulação;
V111 - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem
ocupar o espaço público, implantados, direta ou indireta-
mente, pela Administração Munidpal, com as seguintes fun-.
çõe' ts urbanísticas:
a) drailação e transportex
b) amamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
cl) serviços de utilidade púbfica; •
e) comunicação e pubrecidadg
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
IX - fachada qualquer das faces extensas de una edificação
principal ou complementar, tais como torres, caixas d'água,
chaminés ou simelareg
X - imóvel: o lote, público ou privado:gr:aficado ou não, assim
definido:
a) imóvel edificada aquele ocupado total ou parciaknente com
edificação pemarientg
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com
edificação transitória, em que não se exerçam atividades nos
termos da legislação de uso e ocupação do solo;
XI - lota a parcela de terreno resultante de loteamento, des-
me:rixas/ente ou desdobro, contida em uma quadra coco, peio
menos, uma divisa rendeira a via de circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a rinha divisória entre o imóvel
de propriedade particular ou pública e o logradouro ou via pú-
blica.
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Art. r. Para os fins desta lei. não são axisiderados ~dom 
I - os 111111115, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos. incomo-
rados à fachada por meio de aberturas oti,-as
redes, sem aplicação ou afixação. intecjrintes de Projeto acra-
vado cãs edacaçoew
II - os logotipos ou logomarcas de postos de ~mio e
serviços, quando veiadados nos equipamentos ~os do
mobiliário obrigatório, como bombas, densímetros e similam ,
IU - as denominações de prédios e condorninin%
N- os que contenham referências que indiquem lotação, capa-
cidade e os que recomendem cautela ou indiquem perigo,
desde que sem qualquer legenda, distko ou desenho de valor
publicitário;
V - os que centelham mensagens obrigatórias por legislação
federal, estadual ou munkipat
Vi- os que contenham mensagens ixicativat de cooperação
com o Poder Púbico Munidpal, Estadual ou Federal
VII -os que contenham mensagens indutivas de órgãos da
Administração Iketn
VIII - os que contenham indicação de monitorarnento de em-
presas de segurança com área máxima de 0,04m (quatro ded-
metros quadrados);
IX -aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que
contenham mensagens institucionais com patrodniec
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de créche
aceitos nos estabelecimentos comerciais, desde que não ultra-
passem a área total de 0,09m1 (nau decímetros quadrados);
Xl - os "Umes" ou pósteres indicativos dos eventos culturais
que serão exibidos na própria edificação, para museu ou
teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da
área total de todas as fachada%
XII - a denominação de hotéis ou a sua logornarca, quando in-
seridas ao longo da fachada das edificações onde é exercida a
atividade, devendo o projeto ser aprovado pela Comissão de
Proteção â Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos vekulos automotores
utilizados para a realização de seus serviços.

CAPITULOU
DAS NORMAS GERAIS

Art. r. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as se-
•guintes normas:

I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange
a estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visuat

- receber tratamento final adequado an todas as nes su-
perficies, inclusive na sua estrutura;
IV - atende as normas técnicas pertinentes à segurança e esta-

- alidade de seus elementos
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas - ABNT, pertinentes is distancias das
redes de distribuição de energia elétrica, ou a parecer térmico
emitido' pelo órgão púbico estadual ou empresa responsável
pela distribuição de energia dévia%
VI- respeitar a vegetação arbórea significativa definida por
normas específicas constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a viabilidade de sinalização de transito ou
outro sinal de comuacação institucional, destinado à aien-
ração do público, bem como a mineração imobiláda e a deno-
minação dos logradouros
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que
possa ocasionar ofuscamento, prejudicar a visão dos moto-
ristas, interferir na operação ou sinalização de trânsito ou,
ainda, causar insegurança ao trânsito de veiados e pedestres.
quando:nom dispositivo elétrico ou CAITI peitada de alta refled-
vidad%
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor adumai.
Art 9'. E proibida a instalação de anúncios em: .

- leitos dos rios e amos d'água, reservatórios, lagos e re-
presas, conforme legislação espedficzo
11 - vias, parques, praças e outros logradouros púbici s. salvo
os anündos de cooperação entre o Poder Público e a inidativa
privada, a serem definidos por legislação específica, bem como

as placas e nadada identificadoras definidas no § 6' cio ar
72 desta let
III - :Moreis situados nas amas demo estritameha residem-
dais, salvo co anúncios inckativos nos imóveis regulares e que
já possuíam a devida licença de funcionamento anteriormente
à Lei re 13.430. de 13 de setembro de 2002; •
1V - postes de iuminação pública ou de rede de telefonia, in-
clusive cabina e telefones pubiccd, conforme autorização es-
pecifica, exceção feita ao MAI& urbano nos pontos permi-
tidos pela Prefeitur%
V - tomes ou postes de transmissão de energia elétrica,
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes,
torres d'água e outros simalare%
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras púbicas de arte, tais como pontes, passarelas, via-
dutos e nines, ainda que de dominio estadual e federal,
IX - bens de uso comum do povo a uma &tinca inferior a
30,00m (trinta metros) de obras púbicas de arte, tais cano tú-
neis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus respec-
tivos acesso%	 •	 •
X - nos muros, parede e empenas cegas de lotes públicos ou
privados, edificados ou não; 	 •
XI - nas anuns de qualquer pixt	 -
XII - nos Veículos automotores, enotoddetas, bicicletas e simi-
lares e nos Irailers" ou carretas engatados ou desengatados
de veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para
transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar ari&cio na paisagem que .
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens
tombado%
li	 .tai- prejudique a edificaçãoedificaçãoem que estiver instalado ou as ecli-
fkaQ5es vizinha%
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração
da edificação em que ativer instalado ou a dos Imóveis vizi-
nho%
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam
com as convencionadas hiternacionainente para as diferentes
categorias de sinalização de transito;
V - apresente conjunto de formas e cora que se confundam
com as consagradas pelas normas de segurança para a pre-
venção e o combate a incêndios.
Art. 1 1.Angayação'  do anuncio inclecativ 
áreas enquadradas como Zonas.;	 -
ZEPEC e nos bens de vaiei-aturai fica 0~dt-à paW
autorização da Secretaria Municipal de Planejamento -
SEMPLA e da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, nos
temos do et 125 da Lei re 13285, de 23 de agosto de 2004.

aptruio
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utili-
zação da paisagem urbana, todos os amidos, desde que visi-
veis do logradouro púbico em movimento ai não, instalados
erro	 -
I- Imóvel de propriedade particular, alrficade ou não;

- imóvel de domínio púbico, Miado ou não'
UI - bens de uso comum do povo;

- IV - obras de oonstrução	 en lotes púbicos ou privado%
V - faixas de dominio, pertencentes a redes de infra-estrutura,
e faixas de servidão de redes de transporte, de redes de trans-
missão de energia elétrica. de oleodutos gasodutos e simf-
tare%
VI - velados automotores e motoddeta% 4fi

bicidetas e simdarm
VIII - "tralers" ou canetas engatados ou desengatados de veí-
culos automotores; • .
IX - mobilado urbano;
X - aeronaves en geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ V Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o
alindo instalado an espaço externo ou interno da edificação
e externo ou interno dos veículos automotores, excetuados
aqueles unkados para transporte de carga.
sr. No caso de se encontrar afixado em espaço intenso de
qualquer edificação, o anúndo será considerado visivd quando
localizado até 1,00m (um metro) de qualquer abertura ou sedo
transparente que se comunique diretamente com o exterior.



Seção I	 •
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Priracio

's Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permi-
tido somente urn único anúncio Indicativo por imóvel público
ou privado, que deverá conter todas as informações necessá-
rias ao público.
Si". Os anúncios indicativos deverão atender as seguhrtes
condições
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez me-
tros) lineares, a área total do oriundo não deverá ultrapassar
1.50m' (um metro e cinqüenta dednietros quadrados);
li- quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10.00m

• (dez metros) lineares e inferior a 100,00m (cem metros li-
neares), a área total do anúncio não deverá ultrapassar 40d.0
(quatro metros quadrados); 	 •
III - quando o anúncio indicativo fat axnpristo apenas de le-
tras, logomarcas ou símbolos grampeados ou phiados na pa-
rede, a ama total do anúncio será aquela resultante tio soma-
tório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente ex-
ternas que contornam cada elemento inserido na fadiadx
IV - quando o avindo indicativo estiier instalado em suportes.
em forma de totens ou estruturas tubulans, deverão eles estar
contidos dentro do lote e não ultrapassar a altura máxima de
5,00m (cinco metros), induidas a estrutura e a área total do
anúndo.
§ r../4ão serão permitidos anúncios que descaracteeizem as
fadadas dos imóveis com a colocação de painéis ou outro dis-
positivo.
§ r. Não serão permitidos anúncios Instalados em marquises,
saliências ou recobrimento de fachadas, mesmo que cone-
tantos dede projc.to de edificação apuvado ou regularizado.
§ O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio
púbbco ou calçada. 	 .
§ 5'. Nas edificações existentes no afinhamento, regulares e
dotadas de licença de funcionamento, o anúncio indicativo po-
derá rançar até 0,15m (quinze centímetros) sobre o passeio.
§ 6*. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal total-
mente contida dentro dos Emites externos da fachada onde se
encontram e não prejudicar a área de exposição de outro
anúndo.

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado
em Lotes com Testada Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

.•	 -	 .
• § • Será admitido an(ndo indicativo no Irando de toldo re-

trátil. desde que a altura das letras não ultrapasse 0,20m
(vinte centímetros), atendido o disposto no "capur deste ar-

Não serão permitidas ¡intim apliques ou quaisquer ou-
tros elementos com fins promocionais ou publicitários, que
sejam vistos dos logradouros públicos, além daqueles defi-
nidos nesta lei.
§ 9'. A altura máxima de qualquer parte do amindo indicativo

. não deverá ultrapassar, em nenhuma hipótese; a altura má-
xima de 5,00m (cinco metros).

10. Na hipótese do imóvel, público ou privad3, abrigar mais
de urna atividade, o anúncio referido no "capur deste artigo
poderá ser subdividido em outros, desde que sua área total
não ultrapasse os Emites estabelecidos no § l • deste artigo.

Quando o imóvel for de esquba ou tiver mais de urna
frente para logratlouro público oficial será permitido um
anúncio por testada, atendidas as exigências estabelecidos
neste artigo.
Art 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas
cegas e nas coberturas das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, púbEcos ou privados, somente
serão permitidos anúncios indicativos das atividades neles
exercidas e que estejam em conformidade com as disposições
estabelecidos na lei de uso e ocupação do solo em vigor e pos-
suam as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados,
públicos ou privados, a colocação de "bariners", faixas ou
qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, visando
chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou in-
formações que não aquelas estabelecidos nesta lei.

.•	 - .•	 .
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Art 16. Nos imóveis dibrims ou privados com testada igual ou
maior que 100,00m (cem metros) lineares poderão Ser irsta-	

t\-cglados 2 (dois) amindos com área total não superior a 10,00m2
(dez metros quadrados) cada um.
§ 1'. As peças que contenham os anúncios definidos no
capur deste artigo deverão ser implantadas de fama a ga-

rà•-v Sz‘l

rantir distância minima de 40,00m (quarenta metros) entre
elas.

'

§ r. A área total dos anúncios definidos no 'capte deste ar-
tigo não deverá, em nenhuma hipótese, ultrapassar 20.00m1
(vinte metros quark-ados). 	 • •

Do Anúncio Indicativo em imóvel Não-Edificado, Público ou
Privado

Art 17. Não será permitido qualquer tipo de amindo em imó-
veis não-efficacbs, de propriedade lakrIca ou Privada, ressal-
valo o dsposto no parágrafo único chste artigo. •	 •	 e .,0
Parágrafo único. Caso seta exercida atividade na.ántanauck—ofr

fotala.inermPosstaa a ãiftdaketradillattot~oded
anúncio limitativo. observado o disposto no art~doPc62?" itda-"1"-liellip?IngUi":deráoobservado 	 art 1\17 <C3r

1
FOLHA N° O.

.z5P)
t\-cg

r)\FV

(1)-Yb tp°\

Do 
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imóvel	 prfiráci	 Folha	 5

13 desta lel "	 •

Art. 18. fica proibida, no ámbito do Munidpio de Sào Paub afl° 	 4Z)	 de 20_01.
colocação de anúncio publicitário nos imóveis públicos e

agitados ou não.

- KARDEC 1.. • 10 DE ANDRADE !Dos Mundos Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os antindos especiais 7.	 Assi te. -•
dast:filados em:	 REI..094

- de finalidade cultural quandolor integrante de programa
cultural, de plano de embelezamento da cidade ou alusivo a
data de valor histórico, não podendo sua veio:dação ser supe- 	 -
dor a 30 (Cinta) dias, conforme decreto específico do betu-
uva, que definirá o projeto urbanístico próprio;	 ."
li-de  finalidadeeducativa, informativa ou de orientação so-
ciai, religiosa, de programas polido:os ou ideológicos, em caso
de plebiscitos ou referendos populam	 •
lã - de finalidade eleitoral quando destinado à propaganda de
partidos políticos ou de seus candidatos, na forma prevista na
legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à infor-
mação do púbico para aluguel ou venda de imóvel não po-
dendo sua área ultrapassar 1,00n0 (um metro quadrado) e de-
vendo estar contido dentro do lote
§ Nos anúncios de finalidade aturai e educativa, o espaço
reservado para o patrocinador será determinado pelos órgãos
municipais competentes.
g r. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão
ser retirados no prazo máximo de 1 5 (quinze) das, a contar da
data da rearização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a
eventos culturais ou eropreencimentos imobiliários sedados
nos Emites do Centro atida) do ~cipo de São Paulo de-
penderá de análise prévia e autorização dos órgãos campe-
tentes.

Seção
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Mario.

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário
abano será feita nos termos estabelecidos em ki especifica,
de inidativa do Executivo.	 —
Art. D.. São considerados como mobiliário urbano de uso e uti-
lidade pública os seguintes elementos, dentre outros
I - abrigo de parada de transporte púbico de passageiro;
li - totem indicativo de parada de ónibus

-

▪

 sanitário público "standard";
IV- sanitário púbico com acesso universal 	 -
V - sanitário3 público móvel (para feiras livre e eventos); . •
VI - painel pubbcitárioRnimmartise;
Vil - painel demótico para texto infame*"	 •
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros

•
púbficos
IX- totem de identificação de espaços e edifkios públicos

•X - cabine de segurançx
XI - quiosque para informações culturais
XII- bancas de jornais e revistas	 .
XRI - biddetáricc	 •
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de liso e der-

•. finada à reddagen;

.	 .	

•

do proc. ,Folha n",	5	 do proc. ;
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XV-grade de proteção de terra ao pé de árvores •
XVI- protetores de ámorefi
XVII - quiosque para venda de lancha e produtos em parquex
xvrn-.
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Púbica de In-
formação e Commicaçkx
>30 - suportes para afixação gratuita de 'póster para eventos

XXII

culturaix
- painéis de mensagens variáveis pata uso edusivo de in-

imitações de tramito;
XXIII - colunas multes
XXIV - estações de transferência;	 .	 .
MO/ - abrigos para pontos de tbi •
§ 1*. Abrigos de parada de transporte púbico de passagens
são instalações de proteção contra as intempéries, destinadot
aos usuários do sistema de transporte púbico, instalads nos
pontos da parada e teminais. devendo, era sua concepção, ter
definidos os locais para veiadação de pubiálade e os painéis
informativos referentes ao sistema de transporte e sua inte- •
gração com o metropoitano.

r. Totem indicativo de parada de onixe é o elemento de
comunicação visual destinado à identificação da parada de
ônibus, quando houver impedimento para instalação de
alxigos. •
§ 3. Sanitários "standard" e com acesso univeriat •sà'a Muta-
ções higiênicas destinadas ao use COMUM. sendo ~os
era praças e nos emanais de transporte de uso cote*" e os
chamados sanitários púbicos mireis instaladas ern feiras fi-
vres e mentos. : • .
§r. Painel pubidtkio informativo é o painel luminoso para
informação a transeuntes; ccesistindo mia sistema de sinali-
zação global para a ddade, que ldenfificará mapas de ãreas,
marcação dos pontos de inberese turistko. histórico e de men-
sagens de caráter educativo.
§ 5'. Painel eletrônico Para leito infoemativo consiste ao pai-
néis luminosos ou totem adentadas do púbico em geral, em
relação aos imóveis, paisagens e bens de valor histórica ai-
Usai, de memória popular, artístko, locakzados no entorno e
ainda com a mesma função relatiranente a casas de espetá-
culos. teatros e auditórios. - •

" § 6.flacas e unidades identificadoras de vias e logradouros
púbicos são aquelas que identificam as vias e bgradouros pi-
bicos, instaladas nas respectivas confluências... • .	 •
§ 7.-Totens de identificação de espaços e edifícios. piaus
são elementos de comunicação visual drainados à identifi-
cação dos espaços e ecificios púbicos.
Sr. Cabine de segurança é o equipamento destinado a
abrigar policiais durante 24 horas por ria, com aceso externo
tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com tapam-
dada para prestação de prineiros socorros, contendo pequeno
sanitário, além de espaço para detenção provisória de, pelo
menos, 1 bana) pessoa.

-§ Quiosques são equipamentos destinados à comerciai:
zação e prestação de serviços diversos, implantados ao praças
e logradouros púbicos, era locais e quantidades a serem esti-
puladas pelo Poder Púbico Municipal, sem prejuízo do co-
mércio local regularmente estabeleddo e do transito de pedes-
tres: . .
§ 10. As bancas para a comercialização de joirkils e revistas,
instaladas em espaços públicos, obedecerão a len cronograrna
de instalação, decorrente da aprovação do desenhe do mobi-
liário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua
instalação naquele espaço espedfico. ' 	 •	 •
§ 11. Ricidetário é o • equipamento destinado a abrigai bid-
detas do púbico em geral, adaptável a estações de metrô,
onixe e trens, escolas e instituições.
§. 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvons -é aquela
elaborada an tonna de gradil, destinada à proteção das bases
de árvores em calçadas, podendo servir de piso no mesmo
nivel do pavimento das refeddas calçadas.
§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em fama
de gradil protetor da muda ou arbusto, instalados em vias, lo-
gradouros ou outros espaços públicos, tais como praças. Jar-
dim e parques, de acordo com projetos paisagísticos elabo-
rados pelo Poder Público Munidpal ou pelo. concessionário, era
material de qualidade não agres:roia° meio ambiente.
Ç 14. As beiras, destinadas ao descarte de material insenfed •
de pouco volume, serão instaladas nas calçadas, ene pontos e
intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego de pedestres
ou de pessoas com deficiência au moticidade reduzida.

§ 15. Relégiositerinkielms são equipamentos com itat4
interna, destinados à orientação do púbico em geral	 .
ao horário. termerdtura e poluição da haat podendo sis
lados nas vias ixiblicas, nos canteiro, suotrais e nas Nus

. § 16. Esbutura de amoite para termiriald; Rede -Púbica de
formação e Oxnunicação são estruturas destinadas a
equipamentos de informá&a. compondo teminais
ao "bardaram da Rede Púbica Interativa de Informação e
raunicação, a serem instalados era locais púbicos
de intenso trimito de pedestres. 	 • • •	 -
§ 17.. Suportes para- afetação gratuita de pósteres são ele-
mentos estruturados para receber a aplicação de pequenos
pósteres do tipo "lambe-lambe", que promovem eventos cul-
turais. sem espaço para publicidade.
§ 16. Painéis de mensagens.variávek para uso exclusivo de in-
formações de transito são equipamentos eletrônicos desti-
nados a amiudar mensagem de caráter exclusivamente infor-
mativo crie Medule no que se refere ao sistema viário e de
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinarias à fixação de
pubicidade, cujo desenho deve sei mmatbel coai o seu en-
torno, podendo abrigar funções para suporte de equipamentos
de serviços, tais como quiosques de informação e venda de in-
gressos.	 . •
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para pas-
sageiros de ônibus era operações de transbordo.
§ 21. Abrigas para pontos de táxi são instalações de proteção
contra as intempédes, destinadas à proteção dos usuários do
sistema regular de táxis, devendo, em sua concepção, definir
os locais para veiadação de pubiddade e painéis informativos
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o
rnetropoitano.	 . .
Art 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: •
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito cartoçavel das vias;
11 - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou
impei/rodo à locomoção de pessoas com deficiência e mobi-
idade reduzia:c	 .	 •

til - obstruir o acesso a faixas de navegai de ~Mn es-
cadas rolantes ou entradas e saídas de púbico, sobretudo as
de emergência ou para pssoas com deficiência e mobilidade
reduzidx	 "	

_	 .	 _

IV - estar localizado en ihas de Investia; exceto Fintas de
doam e rekSgiositenatmetros digitaig 	 -
V - estar focalizado em esquinas. viadutos, pontes e belve-
deres, salvo os equipamentos de informação básica ad pe-
destre ou de denominação' de logradouro púbico.
Parágrafo única A instalação do mobilado urbano nos pas-
seios públicos deverá necessariamente observar ume faixa de
circulação de, no ~imo, metade de sua largara, nunca lede-
dor a 1.50m (um metro e cinqüenta cendinetros) nos calça-
does, a faixa de circulação terá 4.50m (quatro metros e cin-

- mimta centímetros) de largura. • 	 -

CAPITULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Seção I •	 .

Do Licendarnento e do Cadastro de Anúncios CADAN • "

Art. 24. Os anúndos indicativos somente poderão ser insta-
lados apôs a devida emissão da licença que ¡apitará seu:re-
gislro imediato no Cadastro de Anúncios - MAN. ", • -
Art 25. O kendamento do anúncio indicativo será promovido
por meio eletrônico, contorne-regulamentação estiedfica, não
sendo necessária a sua- renovação, desde que não' haja alte-
ração em suas características.
Parágrafo úniaL•Qiialquer alteração na característica+. Cli
mensão ou estrutura de sustentação do anúndo impreca a cxi-
gloidadeinedialasollcitaçãodenoyalcença.. • '
Art. 26. A colocação de"amindo de ~idade cultural ficará
sujeita à autorização da Secretaria ~dial de Cultura - SLIC,
dispensando-se seu ken:lamenta
Art. 27. Ficam dispensados_de licenciamento os anúncios insta-
lad os em mobiliários e equipamentos urbanos, inclusive
quaMo ao seu cadastramento no órgão ~te estabele-
rido no respectivo contrata 	

.	 .

Art 28. O despacho de indefedniento de nardido da licença de
anündo indicativo será devidamente fundamentado.
Parágrafo única O indeferimento do pedida não dá ao 'reque-
rente o (efetua devolução de eventuais taxas ou emolu-..
mentos pagos. •
Art 29. O prazo para pedido de reansideração de despacho
ou de reavia é de 30 (trinta) dias curtidos, cantados a partir
da data da publicação do despacho no Diário Oficial da Ci-
dade.
Parágrafo único. Os pedids de reconsideração de despacho ou
de recurso não terão efeito suspensivo,

Folhar:0 OG	 do proc.
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Art 35..Compete ã Comissão de proteção à Paisagem U ,	 -
CPPU:
I - apiedai e emitir parear sobre carás de aptecação da -, -

laÇão de anúncios, mobiliário urbano e inserção de -- , -..• • RD EC IDOR a DE A NDRAD:
na paisagem urbang	 Assi te • • • " arlamentar
II - dirimi dúvidas na interpretação de despositivos•dasta
em face de casos omessoç
NI - elaborar e apredar prc¡aos de normas mockficativas ou 	 ~NP-	 - - -- -

inovadoras da legislmOo vigente, reinais a anúncios mobi-
Mário urbano e paisagem urbana:com as justirscaçfies necessá-
rias bisando sua cantante atuakação, Tante de . novas e>d-
Ondas técnicas e ~ares locaig 	 '
IV - propor ã Gmnissão Municipal de Paira Urbana diretrizes— .
relativas à pcdtka mimicipal de proteção e promoção da boa
waidade da paisagem 'abane._•••	 -	 • • •
V - propor e expedir atos nonnatimis administrativoi soam a

. ordenação dos atalaia% Paisagem e melai ambiente - • :.»
VI- emedir atos namativas para fid e~ção desta lei e de
seu regulamenta apreciando e decitêncloa mate& penmffito. 	 •
Art. 36. Compete is Sulipiebilergg: :-.,- . . •-..,.; ....' ' ' ,."... .,
1 reendar e cadastrar. tas ardidos intficáivi inclusive tis
que já foram proto.colados anteriormente à data da publicação
desta leb
tl - 193r1Zilf -O cumprimento desta lei e peank os infratores .e
responsábeis; editando as penaidades (abluis. • , , : ..- 	 .
Art.37. Colmate 3 Secretaria Munic' de Cultura - SUC:- ...-
1- expedir aos normativos quanto à dassaTicação dos anúncios
de finabiade cultivai e mento is ~místicas e ~ecos
para andrgios em beis de valor cultural, cardai& definido no
inciso VI do at 81 desta let	 '', " - " -',''" -' : '..' " --- " •
II - criar parecer, no Saltito de suas .atrkenções,.quanto. ao
enquadramento dassffiraoSes.Sid prédstas-ai passíveis de •

	

,	 .	 ....,	 .. . . .	 -
dtiMag	 .	 *

	

. -	 : . • •	 - • ..
	 .	 .

III - auto:dar e kat' condições para a instalação * ddi anúncios
indicativos nos bens de Valor adorai. conjuntamente cai a 	 -*
Seaetaria Munidpal de Planejamento - SEMPLII. conforme o	

.

art.-125 da lede 13.88% de 25 de agosto de 2004: - - •
Art 38. Compete 3 .Empresa 'municipal dg Urbanização -
MU" quanto aos elegantes da paisagem *abane . ., .• ; ;
1- propor normas e programas especificas para os restinms se:
toras da ddadg	 -	 - • , • • .
• - eiscipfinar os &mentos presentes nas áreas pfibrica‘ 'coe-
sideando as normas de ocupação dás. keit privadas e a Mau-
metia das elicaçõeg
111 - a caiação de nados padrãe, mais restritivos. de anielek- 	

,

cação institucknal. infomiaiva ou incicativg.. ... ... . .„-. :"•":"' :• -
1V- elaborar padrastos de ifidenifiei,"pcSidonaheitto, quan-
tidade e interkrênda mais adequados ã sinalização'de trio- .
sito. aos elementos construidos e à vegetação," considerando a
capacidade de supone da regsTatç . 	 . .
V - propor normas e dienbe para implarnaçãO dos elementos
componentes da paisagem urbana para a veladação da pubê-
cidade	 .
VI - propor mecanismos eficazes de .fisoblizaçào sobre as di-
versas intervenções na paisagem urbana. • 	 .. .	

.	 •	 •c.APtruto v	 • .	 ..	 :.	 .
DAS INFRAÇÕES E PEMNJDADES . 	 : •	 •

Art 39. Para as iis desta lei, consided-a-se infraçõeg .	 .
1- eddr animada	 ' - " • • •	 • -
a) sem a recessina fiança de infindo indicativo ou a autorl .
zação do main& especial, qtend3 km o ascç 	 . ..
b) coro cimensfes &emes das aproradag
c) fora do pram conit~ da remoça de anexado kik:ativo ou 	 N'i
da autorização do an&do ispedak 	

I

CADAilicença de número da	 ~indo ncicativo ou	 R
II - manter o anúncio em mau estado de conservação. 8, 	1di sem constar de fonna legível e visível do logradatro púbica 	 1...,,i..	 9)
o nm 

cais pertinente% .	 - -

gulartzação ou a remoção do ~Ria

posai nesta lei e nas demais leis munidpais, estaduais e fede- V»

II - não atender a intimação do órgão competente para a le-

IV - veicular qualquer tipo de antindo em dsamdo com odes- , 	 r i	 ...

. .	

• °I
....-..--.¡	 !	 -..

4.
° O 1V - praticar qualquer arta violação às nomes previstas nesta	 •

lei as em seu decreto regidenemar.	 - a-	 ......	 .
-

Gdariamente pela infração praticada os, responsáveis pelo 	 1 ":6:5 /1"" I n -3
Parágrafo única Para tod3s os efeitos desta lei. respondem So-

amindo nos ~os do art 32.	 • -	 t 1:21 ' ` . 1 Cs	'W..

! Seção 11	 •
Do cancelamento da licença do anúncio	 .

Art. 30. A ricaça do anúndo será automaticamente extinta
nos seguintes casow

. 1- por sok:Ilação do interessado, meiam requerimento pa-

II - se forem alteradas as caractedsticas do anúndcç
lii - quando ocorrer mudança de local de instalação de

ri
anelada

- se forem modificadas as características do inóvet
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribintei ?AO-
bifiários - Cak
VI - por intringência a qualquer das &posições deSta lei ou de
seu decreto regulamentar. cem hão sejam sanadas as . jugula-
(idades dentro dos prazos prenstog . , 	 • ...	 .
VII - pelo não-atercknento a aentuais ~das dos árgãos
competenteg *
VII)- peia °anedia da hipótese preta no ~ato único
no art 25 desta leL	 .
Art 31. Os responsáveis pelo altliki0, nos ~os do art.'32
desta lei, deverão manter o mineiro da licença de adindo indi-
cativo ou MAN de forma visível elegível do loaadoiro pú-
blico, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos
are. 40 e seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão
manter, no imóvel onde está instalado, à tição da fisca6-
zação„ toda a docum	 coentação aprobatória da regularidade
junto ao Cadastro rie Anúncio - MAN, da inscrição' no Ca-
dastrei de Conta:sinas Alobiários - Cal e Cbs penedos
da Teca de fisáfização de Adendo - T.F.A.	 .

Seção 111	 -
Dos responsáveis' pelo anilado .	 .	 •

Art. 32. Para dedos desta lei, são sofidadameniiiesaResáveis
pelo anúncio o proprietário e o possuidor do inidvd oxide O
anúncio emivetinsialado...
§A" empresa instalai= é ~bisa scéd~neete respon-
sável pelos aspectos técnicos e de segurança de instalaçãci do
anúncio, hem conto de sua remoção."

ir. Quanto segurança e aos aspectos vaiemaderentes à
' parte estrutural e elétrica. também de solidariamente respay
sáveis os respectivos profissionais,	 :•
§ 3.. Quanto a segurança e aisaspectos*aios redtas1
mantrtestção. tainbern.e.sofidarlamente. responsind a empresa

li 4'. Os responsáveis pelo anúncio"respoiderão acininsira-
Ova. cid e criminalmente pela veráddade das inf~giies

pnzstadas.

Seção IV•
Das Instâncias Adua' iistrathas e ~cias

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada desta
lei, serão otsevadas as seguintes instâncias adndristrativ-as,
no &Mito da competência das Subpreleitiraw
1- Superbisor de Uso e Domação do Soim 	 • - .

- Chefe de Gabinetw
- Subprefeito; •	 •

IV - Prefeito.--
Art. 34. Compete à Secretaria Alunicipal de Coordenação das
Subprefeituras - SAISP:
1 - supervisionar e arbailar a atuação das Subprefeituras em
matéria de paisagem abana

- expedir atos normativos e definir prweimentos adminis-
trativos para fiel execução desta lei e de seu regulamenoz. •
111 - gmentiar o cadastro único dos anúncios da cidade -
CADA& bern como a veiculação ~ta no 'sie- da Prefei-
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 0Á - Á 5°  de 20 01-	 ,À0 	 /	 (a)

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Lel

8GP-22

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

o't

Gâ6
Inácio Veiga

Supervisor de Contr. do Proc. Leg.
SGP 22

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

•••111....

un';;1^^-''

1	 _
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ar....arroirtimmums.aumdonwana

Pedido rl fz:. vie la .1 ao ‘ ,1 7.m-4.k3r / à Yereadora

1 deled'J•:..., r;,Á :-	 •	 ..... • .	 c. 1	 ,i f O }

1iObs: o praz - ... • ,. 11:. '..,...n Ç :", .. +1 .. . : . .: ., nos
.	 ,

1 termos do Ej 4, nalgo 63 do 11'; 1.	 ._

/ o

: 1

:71141•11101149.011~~1.1.1•1

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

Obs: o prz. • :,	 2 d:aS, nos

termosd	 v.:	 k.;:.) R.
,,,•1,,re•-•rr.........s4L-..gwermernaperrronernreTuat,pter1.• • •

o ti (09103

n=1~•nnn••••=-4.1••n•n••

RECEBIDO tIA PROCIIMORIA BA (SIARA	 Inrn DE S;i3 PAULO

SETOR DO PRocEscr.,	 ‘,/o

Comissão de

Ml	 itt2o

POR

nn••nn1

twowaeo,,,/ 10P.,n••••n•nnn••••/...*1

RECESIDO	 PkrjCUArN. : r..	 ,t1 DE Q4,2 NuLO
•

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora

Sala d3 .::orrCo'dIssão de Co, 	'til p
Em: 4 as / o 1.4 ' (A,.	 0..,1

•'411v/	
X

IL. ,

/. i f dia Ite

Obs: o prazo para r. arn js ação é de 8 dias, ns

termos do § 3°, artigo 63 c!......11...........................

Para rel:Op.r.
'

RECEBIDO tiA PROCURADORIA DA CÁMRA MUNICIPAL DE SÃO .si.Wriià

SETOR DO PROCESSO LEG!SLATIVO

EM (Q ML09- ivslaiDan
POR	

	 Às: 41.1 h LIOASS.:

,;21/52/A
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
Segue(m) junto3o(o) oesio dota doctosedo(s) rehricadoisl

sob o'	 e folho de inionnoçk rf

u em Davi Rómancini
OVOS fat e	 .

Técnico Administrativadm"
{ 5 ; . ;;	 4:1	 LÊ

• •C‘ im2 W."41022441'78.#30 -111kid OVS 3 0 -lem" 1



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LIDERANÇA DO GOVERNO

Sala çlás Sessões, 39Ide agosto de 2007.

,t,,.eso 60x ,f

tO)

05P

91-1

.	 ...........„......
¡re.!in ,.0 09	 ,;..,..) 	 .
'.,',	 150	 f:.. 	 W- ... I.I

. Rubem Davi RomanCini
Técnico Administrativo

RF 11.257

REQUERIMENTO

Requeiro ao Presidente da CCJ, na forma regimental (art.63 § 40 do
R.I ), sejam solicitadas informações .ao Executivo relativas ao
Projeto de Lei n° 150/07 de autoria do Sr. Vereador Eliseu Gabriel.

LIDERANÇA DO GOVERNO fone: 3396 4025 fax: 3107 0868 liderancagoverno@camara.sp.gov.br
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 www.camara.sp.gov.br



Presidente da Comissão deton4titidção;Justiça e Legislação Participativa

Atenciosamj te,

igny!

;k1.1 v - •
• .ígipr, nto n i o •	 ,

1-

T:oT1 -17 "	 •-•	 do prec. I \,
, .. .

Oiurxionárió	 --48/10•

ruuem U.
Técnico Administrativo

.	 RF-11.257 • ,‘

Ref: Requerimento feito pelo Vereador Ushitaro Kamia

. Indefiro o pedido de Vossa Excelência por faltade fundamentação, nos termos do
artigo 82, caput da Lei Orgânica do Município e tendo vista ainda o decurso do
prazo previsto no artigo 63, caput, do Regimento Interno da Câmára Municipal de„

',,,,São Paulo.	 .-	 -	 • ,	 .

São Paulo, 29 de Novembro de 2007.



. .	 .13Z.J.4401.0.1,.......: kl r.n.i.2. .a. , . ?....: •F.~0..09*

- . Pi.%2 n ...7 ] del.....:.?; ao v.

À SGP-33, PARÁ ARQÜIVANIENTO nos

termos dg artigo 275 do Regimento internd.

São Pauto, Ál / O ÁI 628c1

.	 .

Segue(m) Junrado(st nesta doto,
documento(s) rubriCddots) sob
n°	  foind de informaçào
tob.n°	 	 .06  01 

Écnoo Admir-M"trt
RF 11060



Papel para informação, rubricado com
do processo 01-150 de 2007 30/01/20097p1hA4n° 

11

Lui Carlos Thomaz ordeiro

Proc. encerrado com 11 fls.
Arquivado em 30/01/2009,7
O Funcionário

ukz Cárrbs Thomaz Cordeiro

CiU2ARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Obs.: Ausência de assinatura na numeração da folha 8.
Conforme Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

•

• '	 ,

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CA4SP



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documcnto(s) rubricado(s) sob

n°  1 cl 	e foW)a de informaçõo

sob n°	 VS  /  0.2.q.5221

o

n



Folha n°  L 2,i  ao Rocem
045,0 de 	

-
ELIBEU GABRIEL

Vereador Lider PSB
-,1")	 •"1",
-•	 *"

19

;LATIVO

í

tCit0i2ARA MUNICIPAL ri5.

SAO PAULO
D O GABINETE VEREADOR ELISEU GABRIEL

19	 PFC1 Igrdik4WMTr)REQUERIMEt‘!TO

,Inné Roberto I-erresra
.,,,stente Parlamentar

RF 100.702

13- RDS
13- 00047/2009

•
REQUEIRO, à Douta Mesa, com base no artigo 275, § 2 0 , da ROSOILIÇãO rIc 2, de 26 de

abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o desarquivarnento dos seguintes projetos de minha

autoria para o devido prosseguimento de suas tramitações:- Praietos de Lei

PL 61101, PL 496/01, PL 497/01, PL 541/1)1, PL 79102, .PL 80102, PL 94/02, PL 198/02, PL 199/02, P1
214/02, PI., 248/02. PL 388/02, PL 564/02, PL 732/02, PL. 04/03, PL 05103, PL 168/03, PL 366/03, PL
367/03, PL 544103, PL 601/03, PL 695/03, PL 698/03, PL 143/03, PL 57/04, PL 87/04, PL 183104, PL
197/04, PL 286/04, PL 381/04, PL 388/04, PL 401/04, PL 405/04, PL 408/04. PL 420/04, PL 421104, PL
464/94, PL 505104, PL 134/07, PL 150/07, PL 183/07, PL 184/07, PL 195/07, PL 241/07, PL 242101, PL
296/07, PL 313/07, PL 342/07, PL 343/07, PL 385/07, PI, 386/07, PL 387/07, PL 392/07, PI, 415/07, PI,
734/07, PL 184/08, PL 237/03, PL 280/08, PL 282/08, PI, 303/08, PL 380/08, P1 403/08, Pt 433/08, PL
434/08, PL 443/08, PL 448/08, PL 535/08, PL 544/08, PL 571/08, PL 572/08, P1 599,08, r;.., 613/OS, P1
663/08, PI, 62/01, PL 61/03, PL 406104, PL 149/07, PL 188107, PL 390/07, 391/07, PL 634.07, PL80810-1,
P1812/07, PL 183/08, PL 426/08, PL 442108, PL 540/08, PL 625/08.,.4, 638/08.

- Proieto de Decreto Legislativo ,-•	 ••
,	 • ..

• ••::

••

Saia das Sessões,

PD1 38/4)1; •

410 - Proietes de Resolução

PR 69/01, PR 18/02, PR 19102, PR 44/03, PR 14/07;

- Projeto de Emenda à Lei  Ordnict

PLO 13/01, PLO 1/07.

38/(11;	 •

- Proietes de Resolução 



•

•

r	 :

do processo n° GL° 45°de 200 	 	 . /. Q	  (a) 	

Papel para informação, rubricado como foi n° 	

Joscf,
Assis. ,te Pai-lamentar.

À SGP.33 — Sra. Supervisora:, 	 RF 100.702
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

Irck-"li CAMARA MUNICIPAL DE

1;W'W SAO PAULO
CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

/Q-/2O09

Ângela 13 din Andreoni

Secretári de Apoio Legislativo

SGP. 2

SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —.000`4 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,../Zde  0 2 	 de 200.,.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33



RECEBIDO
Comissão de Constituição e Justiça

Eni~_às.15a

Rubem Davi Romancini
Técnico Administrativo

RF 11.257

dor /A

Para Relatar.
Sala da Comissão de Con /l ição, Justiça e
Legisicçãp Participativa.
Em nct 

_.n1111i-~ak

Obs. O prazo para ma : 	 • é de 8 dias,
nos termos do § 3° do artigo 63 do RJ.

À /63/03 [051- 0'11
4i A4 /03 to? 0:1011

Ao No ra

pção, Justiça e

identePr, -idente

•

1

MUMICIPA14.1",1 SAI PAuLo
fv...

Lk/u

sutoztt
v..rxa



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

Folha 1)^._	 "*"',"21.

13- RDS
13- 00476/2009

Gabinete Vereador Eliseu Gabriel

•
REQUEIRO, à Douta Mesa na forma regimental, que seja retirado o Projeto de

Lei n9 150/2007, de minha autoria, por não ser viável sua continuidade, devendo, desta feita,

ser devidamente encaminhado ao arquivo.

Sala das Sessões,

ELISEU GABRIEL
Vereador - PSB
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1 e„, I., CE)

)14LOV.-1. V.2

À Com. de Constituição, Itist71:1
• -	 •

e Legislação Participativa.

IC55

SGP-2
ema

r.,	 s_ ,,b, 
SGP- 33

‘ yck.,../e_ 0,A.%tAN....
,A., ..

5 S'5.0 Paulo, 1'4 i IN 1 á]

Rj	

1

• n

5010GERA ik£ DOS ShIlIG'I
Ps. 3 , •
Sec '''° ta

•

•

Segue(rn) Juntodots), nesta data,

docurnepkot s) rubricado(s) sob

-/  4:Joitva de informaçõocie,

sob
- &O°

2
ta Parlamentar

Rr.--1 101.075



Apa H55-Ferreira
101075

Ferreira
F 101075

Ap

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 15
do processo 01-150 de 2007 22/04/2009

Obs.: Ausência de assinatura na numeração da folha 8.
Conforme Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/02/2009
Arquivado novamente em 22/04/2009
Com 15 fls.
O Funcionário

sezo

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impresso no serviço gráfico da CMSP.
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